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ESTADO DE RONDÔNN
PREFEITURA MUNICIPAL OE JÁRU

MENSAGEM NO 75í /GP/2020

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberação dessa digna Câmara Municipal, o
projeto de lei n" 2980/GP 12020, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial por
operação de credito no valor de R$ 1.211.00C,00 (um milháo, duzêntos e cnze mil reais), na
unidade orçamentária: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda -
SEMAPLANF.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e
Fazenda, através da Comunicaçáo lnterna no 9O7/SEMAPLANF/2020.

Considerando o contrato de ínanciamento mediante abertura de crédito n'2011000'1-
9, que entre si celebram o Banco do Brasil S.A e o Município de Jaru.

Considerando a operação de crédito fonte 02.90.22 Recursos de Outras Fontes -
Exercício Corrente - Operações de Crédito lnternas - Operaçóes de Credito lnternas - Outros
Programas, Processo no PVL 02.00319412ü9-A1.

Ressaltamos que a abertura de crédito adicional se fundamenta na Le: Municioai No
2.U2lGPl2O18 de 21 de setembro de 2018, a qual autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito junto ao Banco do Brasil até o valor de R$ 5.000.000,0C (cinco milhões de
reais). Desta forma, diante dos procedimentos exigidos para a conclusáo da contratação da
operação em que são solicitados a apresentaçáo da dotaçáo orçamentária pela qual ocorrerá a
despesa de capital a ser acobertada com a operação de crédito em obediência a reg ra de ouro
gravada no art. 167, lll da Constituição Federal 1988, faz-se necessário a inclusâo no orçamentc
anual do MunicÍpio do valor autorizado pelo Poder Legislativo.

Considerando que o valor será destinado para investirnento e aqulsiçã: :e :'áq-ir,as
veículos e equipamentos, ampliando e modernizando a frota orópria do Município de ia:,1.

Destacamos que as metas físicas a serem alcançadas com os iiivestinen:cs cê
modernizaçáo e renovação da frota municipal, apresentam as segulnte acu:g:ções: ca.i.t,,'liies
basculantes, escavadeira hidráulica, motoniveladora, carnixhão prancha pârâ c transpoÍe jcs
demais maquinários, caminhão muncl(, com a finalidade de ampliar os senriços preslacos aas
municípios jaruensê no tocante a rnanutenção dê vias públicas urbanas e íural, li!"npeza ce í'la§ 3
avenidas, construçáo de pontes e bueiros, construção e manutênção dê oav:me;.'teÇãc Cêi-:t;'3
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outras atividades aÍetas as áreas de infraestrutura, agricultura e meio ambiente do Município de
Jaru.

Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao
direito orçamentário, estabelece, em suma, que as receitas e as despesas, correntes e de capital,
devem ser previstas com base em planos e progÍamas com duração de um ano.

Conforme doutrinador Kiyoshi Harada; "Característica fundamental do orçamento é a
sua periodicidade.(...) Daí o princípio da anualidade orçamentária que decorre de vários
dispositivos expressos da Constituição Federal (arts. 48, ll, 165, lll, e §5o, e 166)."

Considerando que o exercício Íinanceiro é o período dê têmpo ao qual se referem a
previsão das receitas ê a fixaçáo das despesas registradas na LOA. Conforme o art.20 e 34 da
Lei no 4.320, dê í964, o orçamento é anual e o exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1o
de janeiro a 31 de dezembro).

O princípio da anualidade orçamentária está relacionado ao princípio do orçamento-
programa, o qual cria para a Administraçáo a obrigação de planejar suas atividades e estabelecer
metas ê programas, em consonância com o objetivo do Poder Público de melhor organizar suas
finanças e prestar seus serviços com maior efetividade, para atingir seu fim maior. que é
realização do interesse público.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estáo pÍevistas
na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 19M, que êstatui normas gerais de direito
financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em

| - Suplementares, os
orçamentária;

destinados a reforço de dotaçáo

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria corroboram
a realizaçâo da operaçâo em exame, náo havendo, portanto, qualquer óbice à sua efetivação,
desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
ao caso em tela, senáo vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis paÍa ocorrer à despesa e
será precedida de exposiçáo justificativa.

§ 1o- Consideram-se recursos, para o Íim deste artigo, desde que
não comprometidos:

l- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

Mensagêm 751 de 121112020, ássinado na forma da Lei Complementar n' 16/2020 (lD: 307875 e CRCi 8421862F) 2t3
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lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçóes
orçamêntárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei

lV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma
que juridicamente possibilite ao poder executivo realizaJas.

O art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e êspeciais.

Pelo exposto, submetemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o presente Projeto
de Lei, nos termos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentaçâo da matéria em
exame.

Gabinete do PreÍeito, Jaru - RO, 12 de novembro de 2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jan RO CEP: 76.89G.000
Contato: (69) 3521-1334 - Site: govbr - CNPJ: U.279.238t0001-59
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Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR, prefeito
Munacipal, em 1711112020 às 15:01, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complelocttal!Ê16_de_06/07/202!.

f .-.ir,1E

FÂ-E
A autenticidade deste documento pode sêr conferida no sitê !ÉIsp_alg!§ê jaru.ro.gov.br, iníormando o lD
307875 e o ódigo veriÍicador 842'l862F.

Refêrência: Processo no 1-1332t202O Docto lD: 307875 v1

Mensagem 75'l de 121112020. assinado na forma da LeiComplementar no 16/2020 (lO: 307875 e CRC: 8421862F)
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ESTADo DE RoNDÔNh
PREFEITURA íI'UNICIPAL DE JARU

I

Art. í o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial proveniente de operação de crédito na importância âe R$ t.ztt.o00,00 (um
milhão, duzentos e onze mil reais) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43ô da
Lei no 4.320/64, Lei Municipal no 2.558 de 25 de novembro de 2019, Lei Municipai no 2342 de 21
de setembro de 2018 distribuídos a seguinte dotaçáo:

PROJETO DE LEI NO 298OIGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente
crédito adicional especial proveniente de operação de
crédito. na Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal
de Administração, Planejamento e Fazenda
SEMAPLANF.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuições que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e eu sanciono a
seguinte:

LEi

Suplementação (+): R$ 1.211.000,00

02 04 00 secretaria Municipal de Adminiskação planejamento e Fazenda -SEMAPLANF
04.122.0011 Modernizaçáo e Renovação de Frota Municipal
04.122.0011 .1018.0000 Aquisição de Equipamentos e Veícutos
4.4.90.52.00 Equipamentose Material Permanente R$ 1.2í1.000,00
F.R.: 0 2 90
2 Recursos De Outras Fontes - Exercício Corrente

Art.20 - O credito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de operação de credito, fonte dê recursos 02.90.22 Recursos de Outras Fontes -
Exercício Corrente - Operações de Credito lnternas - Operaçôes de Credito lnternas - Outros
Programas, fonte de recursos STN (MSC) 1.920.0000.

Operação de Crédito: R$ 1.211.000,00

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Projelo de Lei 2980 de 121í'112020. assinado na Íorma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 307869 e CRC: 65CBA9E7)
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Art. 40 - Fica autorizado o Poder Executivo no exercício de 2021 , caso seja
necessário reabertura de crédito, mediante Demonstrativo De/Para classificando a funcional
programática conforme orçamento (LOA 202í).

Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Gabinete do Prefeito, Jaru RO, 12 de novembro de 2020

JOÃO GONÇALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do lrtlunicípio de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - SetoÍ 02 - Jâru/RO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www. jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

OPROC
assioaura - /,eíeÍoBca á/-

Documento assinado eletronicamente por JoÃo GoNçALVES sILVA JUNloR, prefeito
Íf,unicipal, em 17 n1n020 às 15:01, horário de JarulRO, com Íulcro no art. 14 da Ler
complc!!entel0ll§_de_0€/0228z8.

9r:i:;!
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A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site talspjÍg!çiê.jaru.ro.gov.br, informando ô lD
307869 e o código veriÍicador 65CBA9E7.

Refêrência: Processo no 1-1332/2020 Docto lD: 307869 v1

Projeto de Lei2980 dê 121112020. assinado na forma da Lêi Complêmentaí no 16/2020 (lD: 307869 e CRC: ô5CBA9E7) 212
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ESTADO DE RONDôNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Fonte de
Recursos

STN (MSC)

Fonte da
Receita

Receita
Prevista

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

1.920.0000 02.90.22 RS 0,00 R$ 0,00 R$ 1.211.000,00

Processo no PVL 02.003í 9412019-01

Gabinete do Prefeito, Jaru RO 12 de novembro de 2020.

JOÃO GONÇALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

O fJl?OC DocuÍnênto assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prêfêito Municipã|,
-ü"Là- -z em 171'!.112020 às '15:01, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Com p.lenrg4131nlj§_çlg
derorsca ril 06t07t2O2O

F..íF.}AS
:lEirn-ri:

P,X*
A autenticidade destê documento podê ser conferida no site tlalsp3lgrcta.jâru.ro.gov.br, informando o lD
307872 e o código veriÍcador F030FE6í.

Rêfeéncia: Píocesso no 1-133212020

Memória de Cálculo 2980 de 12l11/2020, assinado na forma da Lei ComplementaÍ n" '16/2020 (lD: 307872 e CRC: FO3OFE61)

Docto lD. 307872 v1

'11

Rua Raimundo Cantanhêde, 1080 - Sêtor 02 - Jaru/RO CEp: 76.8gGOOO

...99!t9!9iiq9_ll9A:1384 - Sitê: !u /'/.,.jaru.ro.gov.br.CNPJ:M.279.23 /OOOl -59
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMAPLANF
Comunicação lnterna no 90712020

De: SEMAPLANF - Sec. de Admin, Plan. e Fazenda
Para: DEPLAN

Assunto: Abertura de Crédito Adicional Especial Proveniente de Operação de Crédito.

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste solicitar abertura de crédito
adicional especial proveniente de operação de crédito autorizada com a flnalidade de
investimento na aquisição de máquinas, veículos e equipamentos, visando a ampliaçáo e
modemizaçáo da frota própria do Município de Jaru, no valor de R$ 1.2í1.000,00 (um milhão e
duzentos e onze mil reais).

Consaderando que a presente solicitação fundamenta-se na Lei Municipal No
2.3421GP12o18 de 21 de setembro de 20í8 (lD 302438), a qual autoriza o Poder executivo a
contratar operaçáo de crédito junto ao Banco do Brasil, até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco
milhóes de reais).

Considerando que a referida operação de crédito visa desenvolver ações administrativas
e financeiras visando a modernização e renovação da Frota tvlunicipal, buscando assim a
continuidade dos serviços dêsempenhados pelo Município. Principalmente, de modo a ampliar as
atividadês no tocante a construção de pontes e bueiros, manutenção e pavimentaçáo de vias
públicas urbanas e rurais, bem como regular limpeza de ruas e avenidas.

Neste ínterim, destacamos que as metas físicas a serem alcançadas com os
investimentos de modernização e renovaçâo da frota municipal ainda no exercÍcio de 2020, não
será possível, tendo em vistas que o objeto ainda encontra-se em Íase de licitação, não sendo
possível concluir todos os trâmites no corrente exercício.

Considerando o princípio constitucional da anualidade do orçamento, aplicável ao direito
orçamentário, estabelece, em suma, que as receitas e as despesas correntes e de capital.
devem ser previstas com base em planos e programas com duração dê um ano.

Considerando que o orçamento deve ser elaborado e autorizado para um determinado
período de tempo, chamado exercício financeiro. e que corresponde ao ano civil. A exceçáo se

Comunicâção lntema 907 de 0711l.D020, assinado na Íorma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 302,143 e CRC: 479487D2).

Jaru/RO, 09 de novembro de 2020.

Prezados,
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dá nos créditos especiais e extraordinário autorizados nos últimos quatro meses do exercício que
podem ser reabertos nos limites de seus saldos, no ano seguinte, incorporando-se ao orçamento
do exercício subsequente.

Considerando que o exercício financeiro é o período de tempo ao qual se referem a
previsão das receitas e a fixaçáo das despesas registradas na LOA. O § 5'do art. 165 da CF 88
refere-se à existência de uma lei orçamentária anual. Conforme o aft.2o e 34 da Lei no 4.320, de
'1964, o orçamento é anual e o exercício financeiro coincidirá com o ano civil (1" de janeiro a 31
de dezembro).

Considerando que as opêraçôes de abertura de credito adicional estão previstãs na Lei
Federal n. 4.320164, de 17 de março de í964, que estatui normas gerais de direito financeiro, a
qual preceitua que:

Art. 41. Os créditos adicionais classiÍicam-se em

l- suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

ll - especiais, os destínadas a despesas para as quais náo haja dotação orçamentária
específica;

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de
guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 43. A abertura dos créditos suplêmentares e especlals depende da existência de
recursos disponÍveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1o Consideram-se recursos para o fm deste artigo, desde que não comprometidos:

| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçóes orçamentárias ou de créditos
adicionais, autorizados em Lei;

lV - o produto de operaçôes de credito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realiza-las.

Considerando que o art. 20 da Lei Municipal No 2.3421GP12018 de 21 de setembro de
2018 estabelece que:

Os recursos provenientes da operaçáo de crédito a que se refere esta Lei deverão ser
consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. ll, § '1',
art. 32, da Lei Complementar í 0í /2000 afts. 42 e43, inc. lV da Lei n'4.320/'t 964.

Feitas as consideraçôes, passa-se à análise da solicitaçâo e da fonte de dados usados
como base dos cálculos necessários, ademais solicitamos providências para abertura de crédito
orçamentário:

02 - Poder Executivo
02.04 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF
O4.'122.OO11 - Modernização e Renovação da Frota Municipal
04.122.0011.1O18.0000 - Aquisição de Equipamentos e Veículos
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente
Valor: R$ 1.2í1.000,00 (um milhão e duzentos e onzê mil rêais)

Comunicaçào l ema 907 de 07/11/2020, assinado na forma da LeiComplemêntar no 16/2020 (lD: 3024/13 e CRC|479487D2) 2i3
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ANEXO I MEMORIA DE CÁLCULO DE TENDÊNCIA DE ARRECAOAÇÃO

ANEXO il QUADRO PARA SOL|C|TAÇÃO DE CRÉD|TOS ADIC|ONA|S

PA Elêmênto de Despesa Fonte Valor a Suplementar

0011 1 0 1 8 4.4.90.52 02.90.22 R$'Í.21í.000,00

Atenciosamente,

Luiz Felipe Santos da Silva
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF

Decreto de Nomeação n" 893/GP/2019

Elaborado por

Juliana Estéfane de Jesus Mota
AssessoÍa Executiva da SEMAPLANF
Decreto No 886/GP/2019

Fonte da Rêcêita Receita Prevista Receita Arrecadada Tendência de
Arrecadação

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ '1.211.000,00

O PROC
asinàtrrrã a
aeronca lr-t
O rJROC
assúafuÍa a
*tôrtca N.'

Rua Raimundo Cantanhede. 1 080 - Setor 02 - Jaru/Ro CEP: 76.890-OOO
Contâto: (69) 3521-1384 - Site: www jaru.ro.qov.br - CNPJ: 04.279.238/0001 -59

Documento assinado eletronicamente por JULIANA ESTEFANE DE JESUS MOTA, Assessor (a)
Executivo da SêmaplanÍ, em 0911112020 às 11:07, hoÍário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 da
Lei Complct8er!ê!-!:l-6_dcj§/072020.

Documento assinado eletronicamentê por LUIZ FELIPE SANTOS DA SILVA, Secretário (a) de
Adm. Planej. e Fazenda, em 0911112020 às 16:02, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 14 dâ
Lei comp-lcrEerlêr_0:_1§_dc_q§&f4!2.q

Anexos
sêq

1

2

Documento
Lei Municipal No 2.3421GP12018
Contralo de Financiamento.

Data
o7 t11/2020
07 /1't t2020

ID

3m"3g

E,r-..;i;{-

l,ry-#
A autenticidade deste documento podê sêr conferida no site galspSÍC!çtajaru. ro.gov.br, informando o lD
302443 e o código veriflcadoí A79487D2.

Cientes
seq.

1

2

Nome
JACKSON OLIVEIRA DOS REIS
ELIANE APARECIDA CASATO

CPF

*-.130.132-'-

Oata/Horâ
11 111 l2O2O 09:46
11111t202O 15:OA

Docto lD: 302443 v1

33

02.90.22

Comunjcação lntema 907 de 0711112020. assinado na forma da Lei Complementar no 16/2020 (lD: 302443 e CRC: 479487D2).



COI{TRÂTO DE FINANCIAÀ4ENTO
MEDIANTE ABERTURA DE CBEDITO
N.r 2on00oÍ-s, ouE ENTRE Sl
CELEBBAM O BÂNCO DO BRASIL
S.À E O MUNIC|PIO OE JARU, NA
FOFMACOMO SEGUE;

O BANCO DO BRÂSIL §.4.. com sede no Setor Bancário S',-l1, Quadr'a 01

tsloco C. Lôte 32, Ed" Sede lll. na Cidade cls Brasília, Distrito Federal. inscrito no
CNPJIMF sob o ns m"000.000i0001-91. através de sua agéncia S. PUBLICC P.
VEI.HO. prelixo 2757,localizacla à AV. FAROUAR, 3235 - 2e PAVItu'IENTO.
BAIHRO PANAIR. na Cidade de POHTO VELHO {RO) neste alo represe -1lãCo
na forma de seu Eslatulo Social. peto Sr. WALTER DE ALMEIDA brasii:.rro
casâdo, bancário e êconoíniário, residentere doíniciliâdo ern POHTO VFI-}-1O -

RO. portador da CABIEIRA DE IDENTIDADE nr. 344344, emiiida pcr SSDC
FIO e inscrilo no CPF/MF sÕb o r!úmêro 325.491.722-72. dcravanta denorninado
"FINANCIADOR": e o MUNICíHO DE JAFU, pessoa jurioica de di'e,ii-r irublicc
interno, com sede à tlUA RAIMUNDO CANTANHEDE, 1080, BAIRRO SETOÊ
2, - POATO VELHO (RO), inscrito no CNPJ sob o n': C4.27J.23800Cr-59
doravanle denaminado "FINANçIADO", nesie alo representaclo oeic PreÍ:ito
do Munirípio. Excelentíssimo Senhor JOÂO GO|'JÇALVES SiL\,rÀ JUhliOR.
brasileiro, solteiro, residÊnle e donriciliado êrx JAtlU - EO. pcriacci cla
CARTEIRA DE IDENTIDADE w. 790242, enritiCa pcr SSP RC € r..s.r'iro rlc
CPFií\4F sob o número 930.305.762-72. ao Íinai assinado:

Considerando:

a) as disposiçoes da Resoluçáo do Conselhc Monetário Nacional - Cllid n!'
4.589. Ari 51. de 29.06 2017 e suas aiteÍaÇôes:

b) o oÍicio n? 065/20 19/BBICEIIIOP-SP; de 11/1 112019. lo Ban:c dr_, ?ras,,
S.A.. alestando 3 yqrificação dos limites e condições pai.;r a reairzat:ic ôe
opcraçàc oe crédito:

c) a -ei Municipal ne 2.342, de 2110912018, pubiicaca no or(tà. oi, r,;r er
que os atos da administraçãc são pr,biicados aulorizandc a .o:ir.:,iâ.a.ic
de operacão de crédito: e

d) o Parecer da Procuradoria Geral do tr4unicípio de Jarir qLi..ii ii- âc
cumorimento dos requisitos legais aplicáveis às ope.açoes ce :,.]:lto
conÍorme disposto na Resoluçào do Corrselho L4onetár.io Nlecionâi - C)rú\
de ne 3.751/2009.

RESOLVEM celebrar o píesenle Côntrato de Fin ar'ci;, r;lento ilos iernros e
cordiçces estabe,ecidâs nas cláusuras apli:.:

i'ri
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ContinuaÇ à3 dO CC!ÚTFATC DE FINANCIÀÀ4ENÍO i'EDIAI{TE AAEEIUFÂ OÉ CRÊDITO N.92OI1OOO1.9. OUE

EI.IÍRE SI CELESBÁJN O EANCÔ OO 8PÀ.SIL S.Ã E O ' -'ii- - -_!...,;

CLÁUSULA PRIMEIRA _ VALOH DO CONTRÂTO

O presente co:riÍaio lem pof obieto o íinanciamenlo de aquisição de máquinas.
eqliparnenlcs. veículos e softwares, capacilaçáo de servidores e serviços
lócr"ricos cspecleiizacos vinculados aos bens. constantes do plenc plurianual

rPPÀ) e cia Lei Oíçamêntária Anual (LOA 2020) e dos exercicios subsequentes,
dc i'.,'linicipic de Jaru. nos termos das deÍinições e regras estabelecida§ na LÊi

n'4 320. de 17-03.1964 e na Leí Complemêntar ne 10112000, de 04'05.2000.

PAÊÀGRAFO PRIME|RO - Os recursos deste Contíato se destinam, única e
cxc!rsivamente, à aplicaÇãc na íorma autorizada Pela Lei Municipal ns 2-342"
de 21 09i 2018. e nos itens passíveis de financiamento peia Linha de Crédito do
FINANCIADOR,

Pr\RÂ.GAÂFO SEGUNDO - E de inteira, e exclusiva, responsaSilidade do
FINÂNCIADO ql:alouer sobrecusto com a aquisição de bens e serviÇos e
.r.rl:sqi.; c,.,1ras despesas de capital Que vennam a uitrapassar o valor deste
cct'r:.ê11c.

O FINANCIADOR abre as FINÂNGIADO, por meio deste contralo. e estê
aceite. um créditc Íixo no vâlor de até R$ 5.000.000,00 (cinco milhôes de reais),

a ser p.ovidc Linha de Crédito ccm recurso§ próprios do FIi{ANCIADOFI.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO DO CONTRATO

PAI1AGHÀfO TERCEIRO - E vedada ao FINÀNCIÂDO a aplicaçào dos
reclrrsos cbtidos com o presente Íinanciamento em:

â; iiÊrs nãc passíveis dê Íinanciamento peia Linhe de C!'édiÍ§ cJo

FINANCIADOR;

l; clespesas .cn"enles Co FINANCIADO, nos termos do artigo 35, § 14.

rn;:sc i. cia Lei Complemerrlar de ne -101/2000 (Lei de FlesponsabiliCade
-'^^ :,.Í r:)vG

.l alirisiÇáo de máquinas e equipamentos Íixos ao solo que pas§em a
integrar deíinitivamente irnÓveis ou terrenos de teíeeiro§;

I r aquisrção de ârmamentos, 9m quaisquer desuas ínodalidadê§; e

e; a.r!;isiÇão de rráquinas. equipamenlos e veÍculos usados.

CLAUSULA TEBCEIFI^A - FORMA DE DESEMBOLSO

O rec.rrso será disponibilizado ao FINAN , depois de curnpridas as
ccnCiÇóes de desembolso referidas na Cl Corrdiçôes para Desembo:so
de Recurscs, de acordo com as necês para adquirir os oens e/ou
servl565 íiranciados po!' estê Contrato

sul



PAHÁGRAFO PRIMEIFIO - Os recursos serão crêditados pelo FINANCIÂDOR
na(s) conta(s)-corrente(s) a Êe(êm) indicada(s) peloisi iornecedoíies)
contratado(si pelo FINANCIADO, ou a ordem desse(s) fornecedcr(es).

PARÁGRAFO SEGUNDO - As solicitaçôes de desembolsos deverãc ser
ápresêntadas pelo FI!{ANCIÂDO na foíma do môdelo de Pedido de
Desemboiso de Flecursos disposlo no ANEXO I deste Contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO * Q FINÂNCIADQ reconhece como prôvâ, para
determinação da divÍda rêsullantê desté Conlralo. os lançamenios q.r., O

FINANCIÂDOR eíâtuar, sob aviso, os recibos, ordens. transferôncras que
venha a passar ou emitir, os recibos ou comuniceçoes que expedir scbre as
gLantias credltadas na(s) conla(s), coniorme o ParágraÍo Píimeiro destã
Cláusula.

PAHAGRAFO OUARTO - Os desembolsos deveÍão ocorÍer alé 360 ilrezentos
e sessentai dias antes da datê de vencimenlo dêste Co;'Itrato prevista na
Cláusula Forma de Pagamento.

CLAUSULA QUARTA - ENCAHGOS FINANCEIROS

Sobre os saldos devedores verificados na conla de ernpréstimo, cle.oiíenies dc
iançamerrio do valoirempresiado e das quântias devidas e tílulc Ce acessó"ios.
taxas e despesas. incidiráo errcargos Íinanceiros correspondênles e I79.r..
(centc e setenla e ngvei poirtos percentuais, da taxa média cíos CerliÍrcadcs de
Oepósitos Inlertranc'ários (CDti. BeÍeridos encargos |nanceir-o; se:-àc
calculadcls Cieriamente, por dias úleis, com base na taxa equivalerrre diáÍia
(ano de 252 dias úteis.i., e debilado$ mensatmente na côn1a vincuiacJa rie
empréslirro a cada data-base, nas amortizaçoes antecipadas, no veítcir:ei:ic e
na liguidaçâo da dívi'Ca, devendo ser pagos integral.nentê a cada data-base. oL
rro dia úiil imed;alamênte po§etjoÍ, se aqueiê não o Íor, inctusrve iiuraíii. íj
período de carôncia de pagamerto de capital, nas amoítizaçÕes airtec itar.s.
na vencirnento e na liquiclação da divida

PAHÀGFIAFO PRIMEIRO - Para íins do disposio neste insti'umento. Ênterde-
se quê: cias úteis sáo todos os dias, exceto sábados. comingos . iEr iaítcs
bancários nacionais; CDI é a taxa média diária dos certiilcados ctc de:ósitos
rnlerbancárics, divt,lgada pela Central de Custódia e cie L iqricacão Fir-ir.,rÇe-rra
de Tít:.ilos (CETIP): ê data-Dese é o dia correspondenlg- err cada i.nês ac Cc
vencinento Íinal da operação.

P/iRÀGFiAFO §EGUNDO - Na hipótese dô índice teEai de rem;n;racáo clesre
contrato 'CDl) se tornaÍ inexigivel ou enlraÍ em desusc, c irrrlice de
re'lu*eração deverá ser substituído pela Tfu{S - Taxa liái:ia Se,ic. rJiuulla,:la
pelo Ban:o
substi:uí-lo.

al
ffi ID 143736 ê alc:79441849

Central do Brasii e na inexigib
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Corlinuaçâo do coNrRÂTo oE Fl
ÉNTR; SI CELEARA}JI O BÂ}ICO DO

ÊE CRÉü|TO N.! r&t0001-S. ouE

CLÁUSULA QUINTA _ REMUNERAçÕES, TARIFAS E TRIBUTOS

Àier- ocs eNcargos finar':ceircs pacttlados. será devida pelo FINA!{CIADO:

e! a iítulo de :e'nuneraÉo sobre §erviÇos, o vaior correspondente às tariías

aolicávels à operação da espécie, vigenles à época da cobrança,
ccnslan',e da Tabela de TariÍas de Serviços Bancários - Pessoa

Juridica, que se €ncônlra disponível em qualquer agência do

FTNANCIADOR;

b) a ccmissão da conirataçác. de 2,AOo/o (dois pontos peicentua:s) sobre c

vâlor total da operaçáo. descrito no caput da CláusulaValor da Contrato;

c: â larif a de pagamento antecipado referente a liquidaçâo ou amortizaÇáo

artecipada d=o financiamento equivalente a 2,@o/o (dois pontos

cârcênluais) do valor do saido devedor: na data da

rqiiiaaÇàc'arroÍ'tizaçâo a.,rtecipada: e

cl eveniuais trib.rtcs. ccntrib';iÇões, encargos e cuétos adiciortais de

rir,aiqLrer rlaiureza, inc dêntês ou que venham a incidir sobre o créditt:

aie.tc Dcr esie Cort!-ato. inc;usive os decorrentes de aiteracôes nas

eiiouoies. bases de cálculo ou prazos de recolhimento' obri§ando-se a

reic iê lcs na Íorma da legislação em vigor ou a reembclsá-los ao

FINANCIADOR. conforme o caso.

PAFAGRAFO PRI\,I.IRO -- O FINANCIADO AUIOTiZA O FINANCIADOR A

.iêbriar em sua conta corrênle inriicada na Cláusula Àutorizaçâo para Oábito

.:.m Ca::1e as remunerações. tariÍas e lributos previstos no Caprit desta

;'1:.g:,'e

PA,-IÂGRAFÕ SEGIJNDO - O valor da comissâo de que trata a aiinea [b]
cesia c:áUsuia deverá ser paga pelo FINANCIADO ern até 5 (cinco) dias úteis

írâ iata ie publicação do extlatô deste Cotrtrâto.

j'ATACFÂIC TERCEIRO - A comrssáo de que t''ata a aiinea [bj desta

i,áus.,ria scrá de.rlcja pelo FlNAlrlctÂDo ainda que não tenlram sido cumpridas

as cordiÇÔes pÍevistas rra Cráusula EÍicácia do Contrato urra vez quê ao
lor',.r:a j.:ai-se o p.esenle instrúmênto haverá reserva de reeursos por parte do

FINÁ.NCIÂDOR,

PA.iÀGRAFO OUARTO A parlir de inadirnptementd, e scbre c valor

,r-rac1;rnpiido da comissão de que trata a alínea [b] desla CláusÚla, sêrão

exiqidos cs êncaígos. jurc§. multa e outros a€s§ório§ plevislo§ nâ cláusula.
lnadrnrpienrento cesle ContÍato.

CLÁUSULA SEXTA - EFICACTA DO

A er:cecla destê Contrato dePende.

ffi
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Conliouâçà o do CÔNTRATO DÉ FINANCIAUE}ITO EDIATE A8€STUFÀ DE CFEOITO N.V20 1OC.'J1.!. OÚE

Eí{TRE Si C'LÉBRAM O EANCO Í]O gF ÁstL §.À E O MU}IIOPIO DÉ JÀRU

a) da comprovação de regu,aridade Íiscal- lrabalhistâ e previde,lciàr;a por

mejo de ccnsulla ao Serviço Auxiliar de lnformaçÔes para Transter'ôncias
Voluntárias - CÀUC, do Íêcibo de entrega da Relação Anual ce
lnÍormações Sociais - RA|S, da comp;'ovação quanto a aCoção ou não

do Begime Especíal de Pagamento de Precatórios e seu adimplcmcnto
pelo FINÁNCIADO, na Íorma solieitada peio FINÀNCIADOR' válidos na

dãta constante rEste contrato:

b) a compmvação da adimplência iunto ao, Sistema Financeiro Naciotlal

{CADIP) e com a Uniáo,'na forma do di§posto na ResoluÇão do Sênado
Federal nq 43, de 2001, êm nome do FINANCIADO. na Câta coilstanle
neste Contrato;

c) da publicaçáo deste Corüralo ou de seu exlrato na lmprênsâ Of icia: do
Município de Jaru às suas expensas, até o quinto d,a Útil do n:ês
sêguinte ao & sua assinalura, em alendimento ao § único cjo ar'liEc 6'1

da Lei Federal de n q 8.666193;

d) do pagamento do valor correspondenle à comissâo de contíataÇao.
prevista na Cláu$ra Remlnerações, Tarifas e Tributos; e

e) da inexislência de inariimplemento de qualquer natureza em 3ulraís)
operaÇão{óes) iunto ao FINANCIADOR ou de sttuaçào irregula.r ccnr
qualquer das. obrigâçoes assurnidãs por prestaçóes de §erviÇos qire tl
RNANCTAOO tenlia contratado com o FINANCIADOR.

CLAU§ULA SETIMA, _ FORMA DE PAGAMENTO

Após o período de carência de 06 (seis) meses. o pritrcipal de dtvica
Cecorren:e oesle Contrato será pago ao FINANCIADOH, em 54 rcinqJ:'rl3 e
qualro) F,restaçÔes mensais € sucessivas, e iguais, na íorma oo Sisiern:l Je
Anroriização Constante - SAC, vencendo-se a primejra presteÇãc en] 13 de
íevereiro de 2021 e as d€mais todo dia 10.

PARAGFAFO PFIMEIBO - sobre o período de carência:

a) contará a partir dá rlata de Ícrmalrzação dêsle CcÊ1íatc. sflcerrando'si:
ert 10101.12021, permanecendo inalteraCo. indepe nocnte í1a cjaia .ic
iibsÍaçã0 dos recursos,

lr) coÍ:tinuaráo incidentes e exrgíveis todos os 3ncargcs iirlerl:,i ros

conlratados sobre os recursos desembolsados, na iorma oa Ciáusuia
Er:cargos Financeiros.

PARAGFAFO SEGUNDO - O presente Contrato vencerá em 10'Ú7,'2024.
cbriganci,r-se c FINA|*CIADO . a pagar todas as re§ponsailiiici.r.lc3 d.rlo
oriundas. aí corrpíeendidcs: principal, comissão. jürcs. cor-rêÇãc 'rr3,'Ê1:l'i3

outros acessórios e quaisquer despesas, inclusive il'icLtarras.

- \l a-1ia
-:i1'):



Continúãçã
cEl_EB*ÀM O BÂrCC DO §ã

ô do coNrRÁTO O€ FINÀi{ClAlrÉNÍO ÍtlEDl^taTE ABEFTUPA
ÀSiL S-/I E O MUM§PIO DÊ JÀ§U.

DE CRÊOIÍO H, ! 2-OlrrB01-9, OUE

.irluiciaçác co saido devedor das pàrceias r'eÍeridas no caput desta Cláusula,

acrescir.los dos encargcs por este iiistrumênto indicâdo.

:,AnAGÊAFC TEFICEiBC - Qualquer recêbimento de prestacão de
emcrti:aÇão cle principal OU encargcís fora dos prAzos av§nçados con§tituirá
'neie tcierá1cia e não aÍetará de íorma alEuma as c'alas de seus vencimentos
ou as Cenrais cláusuias e ccndiçóes destê Contratô. nem importará novaçáo ou
-nocilicacác do ajustado. inclusive quanto aos eÍcârgo§ 'rêsultrinte da mora,
'1ro::la:'rcio-se o oagarnenlo do débito o valor recebido obrigaioÍiamente na

srlg!rnre rrcem. mr"rita, juros moÍatóries, iuros íeQuneÍalórios. olitros
ace ss:r'ios debitaios. pr'inciaal venciio e priicipal vincend!.

PARAGRÁFO QUINTO - Na hipótese de. na data do vencimento de qualquer

DlesiaÇáo cio principal e/ou encargos. náo êxi§tii' saldo' suficienle na conta-
correírte cio FINANCIADO inencionada na Cláusula AutorizaÇão para Débilo
em Co:lta cara o pagamên1o do montante contÍalualmenle exigível, poderá o
FINANCIADOR ceb;tar o saldo espêcíÍico:e:]táo di§ponÍli.§i, coÍiià paçrâmenlo

Darcia' do aiudido montante. e aplica!'os encaÍgos de inadirnplemenlo previslos
na Ciáusula lnadimpiemenic sobre os valoíes faliantes que, Juntamente com
tais acrésorr:os. contlnuarào exigíl'eis e reallzáveí§,

:AÊÂGRAFO CUÁRTO - Todc r,'encimenlo de prestação de arTiortizâÇão de
priric,oa-l e,ou encargcs que ocorra em sábados, domingos ou ieriados
nacrc;rais incjusive os bancários. será. para todos cs fins e eÍeitos. deslocadc
pare c prríneiro dia útil subsequeÍtle. sendo o§ encargos calculados â.té essa
data. e iniciando-se. também a partir dessa clala. o período sêguinte reguiar de
api;raçec e calcuio dos encargos da operação.

i'AllAGqÂfc SEXTO * Na hipilese de pagamenlo parc{al das prestações. as
e.ran:;âs recebidas para crédito do FINANCIADO serão imputadas ao
pagaÍre;-tc das i,erbas a seguir discriminac.ias, obrigatoiiamente na seguinte
o"{le,]1: rrul:a. jurcs moratÓríos, .]uros íemuneíatório§ oulÍo§ acessórios
c.or'.âjcs prlncipal vencido e principal vincendo.

PAFASSAFC SET:I,IO - A cobrança de preslação de principal e/ou ercargos
será ie:ta mecjrante av:so de cobranÇa expedido pelo FINâNCIADOR, por meio
dc i::ai será inÍcrrrado, ao FINANCIADO, o montante necessáÍío à liquidação
cie st.,as ocrigaçÕes nas datas dos vencirnentos, pera lodo o período
col-llratÉioo, lncluindo-se aquele reÍerenle à carência.

PARÂGRÁFO OITÂ.VO - O náo recebimento de aüso de eob
o FINANCIADO da obriEação de pagar ao FINANCIADÔH
principal e encargos nas datas estabelecidês n

ranca nao exrn-i,:'a
as prestaÇêes dô

6

e ontrato.
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CoôiinuâÇão do CONÍBÀTO DE FINÀNCIAITÉN,O UEOIAITITE ABEPTUFA OE CRÉ'ITO N. ? 20 1COO1..: CUE

SI CELÉBRAM O BI,{CO OO 8RÂ§rL s.À E o ilu lêPlo oE

PARÁGRÁFO NONO _ O FINANCIAD0 poderá amortizar ou liqrrrrlar.

antecipadamênle o saldo devedor resultante deste contratl. mediante aviso ao

FINAúCIADOR com anlêcedência mínima de 30 (trinta) dias da dala prevista

das obrigaçÕes e o pagamento de târiÍa coníorme pievislo na -cláusrria
B*mrneráçâes, TariÍás e Ttibutos, sÓ o fazendo com a anuôrrcia do

FTNAI\,CIA|OH, sem prejuízo de continuar responcêndo pelas de'nais

ob'igaçÔes assumida§.,}e§te Contrato.

pARAGRÁFO DECIMO - O lugar do pagarnento das obrigaçoes assurrticras

nesle CONTRATO é a Agência JARU (RO)' preíixo l4Ci'X do

FIHANCIADOR. iocâii2ada em JAFU (RO), sendo que a sra elteraçáo deve'á
ser rnícrr.rada peio FINÀNCIADOR ao FINANCIADO

clÀusuLA olTAvÂ - ÂuToRlzÂÇÃo PÁRÂ DÊBlrO EM COUTA

O FINANCIADO autoriza, nêsle alo, o FINÂNCIADOR. em ca.-a:e rrr'' ''- - ''
e irrelratáve , e debitar em sua ccnla correnle de n? 10 01ô'l r"iri} i ':f 

rr'1

âsência 1401 -X, os montantes necessários ao pagamento oe cãda rli -'r:il'r 'í1'
de :ri:rcipal elou eticargcs, nos respeclivos venci,xentos, inclusive cs r-r::'J \'-s
C,iranle o oeríodo de carência, e ao pagamento final da díucia, :ra i: '-: ':ia

Ciáusuia Forma de Pagan:ento, bem coí!'}ô, ao pagamênlo das cc 
'-''sir 

-:':s.

remlineraçÕes e tarifas previslas na Clár§ula BemuneraçÕes Tar i;'s e

ir,b..rlcs.

PÂRAGFiAFO PRIMEI§C - A autorizagâo contida no c:prÍ 'Jesia Cirrusrla
inclepence de qualquer outra píoviCência cu condição. iicandr â c;lÍil,u 

'ioFINÂNCIADO obsêrvar as Íases atinentes à execr'rçiio trçaffenlár'i.i ila
despesa pública, nos termos da Lei 4.320164.

PÀFÁGFiAFo SEGUNDO - O FINANCIADO se cornorcrlrele r.i;i.r :1:c a

Írrarriei- e conta corrente, citada nesta cláusula na s tLreçàc Ce i t ' '' : t;' n

enceíramento dos compromissos assumidos com este lo:rira:o € "-' l('tãl

liquiCaçãr.

pl\iiÁGpAFO TERCEIâO - O FINANCIÀDOF1. po!' meio de soiicila;át: i:,riral

dc FINANCIADO, poderá autorizar a alteragão do rrúmero je cii-'la c]'ri:iri,l
pievis'ra rreste CaouL

cLÁusuLA NoNA- coNDçôEs PARA DESEMBoLSo DE REcuPsos

ü deser:rbolso cle recursos iica sujeila a âp
:ef,i.riileli drl:u nlen'io§ 6 9ççlições:

ceo. pelo FINÂNCI,qDO Õcs

\

t:
Eil§.íEúÉ-íri
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iont;nuacào do CoNTRATO DE aiNAllclÂNEl.lro i,lÊDÂl{rE ÂBÉHTUBA DE CfÊ}ITO }t- ! 2ol100o1'9, QUE

O DO EBASIL S.A. E O MUI'I}CIPIO OE JAFU.

ar Cu:npr rrr€ntc Cas condiÇões enumeradas rta Ciáusula Eíicâcia do
: )"ri-atr.

r-,. Cócia da pJbiicaÇão do extrato deste Contrato na lmprensa O:icial do
\,1!r icipic Ce iaru;

ü) Soricitacão de desembolso. cbservado a Íorma e o ccnteúdo previstos
',: ANEXO i deste ConiÍato, com discriminaÇão dos itens Brfl eiiê os
;e;Lr.sos serão aplicacios. que devêíá ser preenchido e assinado pelo
"corese:rtante iegal dc FINANCIADÕ. e aprovado pelç FI§ANCIADOR;

C, Ccn'rcrcvaÇão de regularidade Íiseal. trabalhista e previdenci;iria por
-i.r,o cÊ consr-ilia ao Serviço Auxiliar de inlormações paÍa
Transíe'ências Voluntárias - CAUC, ou serviço que o venha a substituir,
.Lja vâhdade se dará por meio do status "comprovado" nos requisitos
iisceis cb'tidos no sítio https:/;sti.tesouío.gov.bícauc, listados no tópico
'I - Obr'gaçôes Ce Adimpiência Financeira" e "lV - Adimplemento de
Ci:r'rgacoes Constitucionais ou Leçais" (item 4.4 * Regularidade
srevide nciâ!'iâ!. ou na descontin*idade/ausência do servrço ou caso as
cxi3ànc as nào sejanr comprovadas por meio do site, o FINANCIADO
o€ve'a ccmpro'rar documentalmen{e sua siluaçáo de r'egularidarie. para
:cco o ccnju1to Ce CNPJ de ôrgàos da administraçáo direta. na forma a
r;=i exic'da- pelc FINANCIADOR:

rl, ,âilresentecào. para o-s irrvestimentos que rãcebêrão rerlrrrsos do
desemboiso. comprovaÇáo da realizaçâo dc Processo Licitalóri, na
'ç:r3 3 ser eíiEida pelo FINANCIADOR:

-r Àpresentacãn iâs Nolas Fiscais que comprovam a ãquisiÇão de bens e
sirv ccs. ind,caios no Pedido de Desembolso de Rr.:cursos; e

!r., L€i OrÇaínentária É.nrla! - LCA, do ano em curso, Çcm a indicação do
ri.iÍn crÇenrentário reÍerente a(s) ciespesas(s) d.. sÉpitai obieto dô
:t.:J,r-r,-:raÍ Êlrtc! e oa fcnte Cie ÍeCurSOS especÍÍica para operação.

PAPAGRAFO PRlfvlElBO - Os desembolsos de recursos Íícam condicionados
a :iãc; ccorrêncra de eventc ou circunstância que possa a:terer âdvsrsamente
as c.nd:cÕes dos rne:'cados íinanceiro. banqirio ou cle capilais nacionars, além
da :rex;stênc a de inadimplemento de qualquer na:uieza enl culra(s)
oÊe "acác(Õesi junio ac FINANCIADOB ou Ce situacáo irregular corn ciuaquer
das ocriEacÕes assumidas pcr píestaçóes de serviços que ü .FINAMIADO
lei:'iâ ül;rrlralâí.1o aolr ü FINANCIADOR.

PÂÊAGÊAFO SEGUNDO - Os docurnenlos apresentados para a uiilização
ogs r'êcursos que, por qualqueÍ razão, não seiam aceitos em sua inlegraliclade.
cr,trà.ãc ern cemanda de diligêrrcia que deverá ser- integral e ternpeslivaÍr.enle
sanacia pelc FINANCIÂDO, sob pena de haver a recusa do FINANCIADOBem



Conlinüaçâo do CONTSATO DE FINÂHclAlllã{fo rrE
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ir.l _.__

PARÁGRAFC TEBCEiRO - Náo seíão acêitos comproventes de aespesâs
lnlegraiÍiênte execuladas (ernpenhadas. liquidacias e J)aiasl eÍr' ' "' i''-(i()
ar,teÍrc!' iio Jeste Contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - O FINANCIADOR paderá acetar a docr-,mentaçác de

comprovação de aplicaçâo de recursos de iornra digital, digitaiizeJa orr

eletrônica, a qual, quándo assinada eletronicamenle, seÍá aceita desde q'-re o
prJcessc cie digitalização se.ia realizado com c emprego cje certificado digitai
emitido no âmbito da lniraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - iCP -
Brasii, na Íoíma da Lei np 12.682" de 09.07.201 2.

PARAGIIAFO SEXTO - O FINANCIADOR poderá, a se., .riléílo. ciisnêi:sr.r o

FINANCIADO da apíesentaÇão de qualquer docuÍnerr1. C sp.,stc iesta
clausLla.

PAFIÁGÊAFO SETIMO - O FINAHCTADO assume o coniÊr-onrissc de ir'ri,tÊr
arqr-rivado. até o vencimento deste Contrato- todas as notas íiscais. iat-r:as.
recibos, nolas de empenho, notas de liquidação e c|,líos dôc!iltcrtlos
decoÍrenies das operaçôes de prestaçào de sêrvIços e.de cornpra e veiida de
bens relalizados coci os recu,§os dêste Contrâto, previslos na CiáLrsr,la
Condicoes para Desembolso de Recuísos, ê êntregar cópias artenticadas. p:r
agenie público do proprío FINÀIEIADO, ao FINANCIADOR no prazo de a.s: -10
(tr nta) diãs úteis, qüarldo por esÍe solicitado.

PAFAGRAFO OITAVO - O FINANCIADOR poderá suspen.ler cs .lei.n:ic sos
de recursos, par píazo por esle indicado. na ocorrência de mi]carca r,-ra:e ral

ou st bsiartcial nas ccndiçoes Ce mercado, ou quanoo o FINANCIADO:

a) prêstar ao FINANCIADOfI. alravés de seus agentes i,'ajiii'crs.
in{ormaçôes incomplelas ou aiteradas; lnclusive atfavés de oÕ.i.,:l-.rito
púbiicc ou particular de qualquer natureza.

b) deixar de pre§ar, através de seus agentes públicos- inÍormaçaes i:,.:',. se
de corrhecimento do FINÂ|ICIADOR. poderiam alte:'ar seus julgrr':i'lics
e;r:,i avaliaçóes;

3) epircar os recursos desembolsgdoqanteÍior.uet,te eir-, Íinaiid::l;, ::',srsa.
daquela prevista neste Corrlrato. \em prejuizo .ia cor,rLrn,caÇàc, ao
tlilistério Público, para oí eieito§ da l-er tre.J€ral n' i.192 dc

t.':'

l{-r
I

C,

PARÁGRAFO OUARTO - Nenhum documento de comprovação de aplicacão
de recursos será actito colltêndo ressalvas' ra§uras, ace:tos eiou conciiçÕes

Íestritiva§, e tais documentos. Íiearâo suieitos à análise e aceitaÇâo pelo

FINÂNCIADOR.

E\j.§,iE

$á-E



CoíItnuaçâo do coNl*ÀÍo D

ENTRE SI CELEBRAI\I O BÂHCO
E FI!.IANCIÂ.hIÊI'TTO MEDIÀNÍE ASENTURA OE CRÉOITÕ N' '20;1OOO1'9. êIJÊ

DO BRÂSIL S.A. E O I,|U}IICIPIO DE JAFIU

PARÁGRAFO NONO O FINANCI§)O permitiíá, atêrn dê Íacilitar' .ao
FINANCIADOR e seus representanles devidamente identificados e indicados
pci ele amplc e livre acesso às cJependências do FINANCIÁI}O para Íins de
i:rspccão cics bens e servicos adquiridos com a finaiidade de desernbolso dos
' ect :'sJS ces:e Con:rato.

CLAUSULA DECIMA _ BESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

O FINANCIADO obriga-se a:

ai cumprir o disposto na legislação íederal. estadual e municipal (nâs
loca idades oade as intervenÇões seÍão Íinanciadas com os recursos
.iêste Contrato) reiêiente à Política Nacional do Meio Antbiente,
ajotandc, durantê o orazo de vigência deste. medidas e açÕes
clestinadas e evilâr ol corrigir danos causadcs ao meio ambienté. à
seguranÇa e a :nedicina do trabalho, em decoríência dos ben§ e
seí/'ccs da execução das açôes financiadas, obieto deste Contrato;

r:t rsÊniar o FINANCIADOR de responsabilidades de qualquer natureza
c.:e lnes sejan: imputadas em funÇâo da incbservância da legislação
sócio ami:ienial. elou Ce exigênciâ§ impostas celas autoridades públicas
:r I àirbito das açÕes f inarciadas

.r corrruriicâr imediatamente ao FINANCIÂOOB qualqrrer evento que
.;.iLSe sravâ iesão ec meio ambiente ou violaÇão às lêi§ ê prálicâe de
proteÇáo ambiental düfante a execuçào das açõeslaçÕes financiadas
acorados ccm cs !-ecursos desle Contratc. nominando as aÉes
re1:aradoras das ocon'ências ê as atiltrdes de reversão adotadas para a
^ - ^^i. ^À^.i-u JJII V€, J,

dJ ressarci. ao FINANCIADOH. independente de aviso extrajudiciaú ou
rr'rterpeiaÇão ;udiciai. qualquer quantia que este se.ia compelido a pâgar
pcr ccnta de dano ambientai que, de quaiquêr forrna, a auloriCedê
elte;rda êstar relacicnado as açÔes financiadas poí este Contralo, assim
cor,rc deverá indenlzar ao FINÂNCIADOB por quaiquer perda ou dano
ci.rc ven'la experimeillai em decorrência da violaçác da Legisiacão
Sccioa:rsiental causado pela execuçãolimplaniaÇãc cias ações
iire nciacas. inclusive ern virtrde de invasÕes, esbulho. I-r;'baçáo ou
âireaÇii à posse livre e desembâÍaçada das áreas de
linp i3nteÇàc,'e):ecuÇáo das açÕes deste Contrato: e

:-r lr-oiêmenia: esÍorços junto ao(s) seu(s) fcrnecedor(es) dirêtc(si de
pi'riLjios ou serviÇos. a fim de que esse(s) tarnbém se comprometa(m) a
conjusar esíorços pâra proteger, preservar e prevenir práticas clano§as
ac meic ambienle, executando suas atividâdes em conÍomtidade corn as
:g siacóes vioenles e.nanadas daç esferas Federal. Estadual. Distrital e
i,iunicipai e ainda cumpri,/ a'llegrslaçào social e traba:hi§ta,
especraimente as normas relativas àbaúde e segu'ança ocupacional e a

\
,i \ t l':1 _____ffi 
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ÇonünuaÇâ o do cotlÍRATo oE n§ÂNclÀtJl€r'lTo tIEolA!'l?E ASEFTUaA DÉ CRÉDITO N ! 20:10',C1-9 ollE
Ê ÍnÉ sr cELÉgfiAÍú o BÂNCO OÔ BPÀSIL S.A. E O MUNIqNO DE JÀNU,

inexistência de lrabalho análogo ao esci-avo. exploraÇão de mão de o'ora

rnfantii e exploraçáo sexual dê menores

pARÁ6RAFO útrttCO * O FINANCIADO será o único e exclusivo responsável

por lodos e quaisquer impaclos, danos. preiuízos elou perdas ao rre io

ambiente, à saúcle e'à seguiança dos trabalhadores. e/ou a terceiÍos aieiadcs

oelas ações financiadas, decorrentes dê atos, fatos e omissÕes praticadcs pelo

FINANCIADO, por meio de seus agentes públicos e/'ou contratados

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - VENCIMENTO ANTE§IPADO

Pcderá o FINANCIADOR considerar vencidaS antecipadamelr le. dE 3:er-o

direito todas as parcelas ainda vincendas, IeletiYas âos desemr;oisos

efêiivamênLe realizados, assumidas nesle Contíalo e exigi| o totai da d v;'a
delas i.esUiianie. independentemente de ar,iso êxtrgiudiciãl ou ,-rle r'iiÇl;.iiláo

ludicial, na!s) seguinte{sl hipÓtêse(s). se o FINANCTADO:

a) rrão pagar pontualmente quaisquel das orestaçÕes prevrsil' ':':r:
ConlÍato. inclusive os iuÍos durante o período de carÓtrcia :'- raÔ

dispu§êr cê satdo §uÍiciente na conta corrente citada na Ciár;sula

Alicrieação de Débito em Conta, nas datas ios seirs rc'p":r'/os
vencirnentos. para que o FINANCIADOR pronrova os lar"iç?r: re r.l:c s

contábeis destinados às suas devidas iiquidaçÕes 'i:'r'o 
':e

expressamente previsto na Cláusuia Forma de Pagarrenio,

b) apiicar os recursos liberados e nâo devolv:dos enr Íir:alidade civcrsa
ciaquela deÍinida na Cláusula Obieto do Contralc; e

c) subsiiiuir o FINANCIÂDOB comc lnstitr,ição Financeira ,"*o.'i::râ
íesponsável pelo débito e iransfei'ência dos valores das atrcrii:ra':5as c

paganrentc f inal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGÜNDA - INADIMPLEMENTO

En caso de des,:umprimenlo de qtralquer obrigação iegai ou ccnvencrc';ai ctr

no caso d€ veociinento aniecipado da operaçâo, a parllí do inadimplemenlo e

sobre o valcr inadimptido, serâo exigidos, nos ler,nos da Resoluçáo 4 '558 de

23.02 2Q17, do Conselho Monetário Nacional:

e) encaÍgos iinanceiros contratados para o período de adirnpiência 3a

operaÇão. orevistos neste Ccnlrato;

b) juros :nolatórios de 1"/o (urn por cênto) ao mês. ou íraÇáo il''rr';er't''s
sobre ô valor inadimPiido;

c) rlr:rlta de 2ôlo (dois por centc). c ulada e exigida nos Pagamer'ilos
parciais. sobre os valores amo
saldc devedor inadimplido da dí

s, e na liquidação Jinal, sobre o

,1



Coolinuaçã c do co!"if,ÂÍo DE fil{ANCiAMEtlTO ,,E§t$rTE ABERTUEA DÊ CRÉDIÍO N. ' ?0:1§0§l'9' ouE
A$ O BAI1CG CO *FÂSIL S.À. E O MUN'CIPIO OE JÂÂI,J,

PAFAGÊA:C .rRll,lEIRO - Os encargos financeiros contlatado§ peía o
í)efro(.:3 (iê xormaitdade e os jriros moratÓrios previstos nas alineas "a" e "b'

feir:,r serãc caiculaciLrs. por cia de atraso. ê exigidos nos pagamentos pârciars e
na l;t{urdacàc de drvida, juntamente com as amortizaçtes de prirrcipal.
propc'c l':a n:cnlc aos seus v.:{:or?s ílÔÍl':nais.

PriÊÂGÊAFO S=GUNDO - Sem preiuízo dos encargos anterionxente
píevi:itos o cievedor responierá por prejuízos a que sua mora der câusa, nos
te rmos cjo a(iqo 395 do Código Civil. inclusive despesas de cobrança e
lr or:..r ri r ic-s acvccâ1 ícics qu ando devidos"

CLAUSULÂ DECIMA TERCEIRA - SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE
CREDITO DO BANCO CENTRAL - SCH

O FINANCIADO declara-se ciente oe quê Íoi comunicadc que

e i cs Cécitos e r"esporrsabilidades decorrertes de operaçÕes com
car'âcte ris:icas de créditc por ele (sl realizadâs serào regisirados no
Slsre.na de lntorm3ç5s5 de Crédito do Banco Central - SCR:

i-., ,: SCil 1em poí f inaridades Íoi'necer inÍorrnaçÕes ao Bacen paÍa Íins de
srpe:-visáo do risso de credilo a que estáo êxpostas as institJiçÕes
lr'ianceiras e prcplciar o intercâmbio de inÍormaçôes entíe essas
i:siruições com o obieli./o de subsidiaí decisôes de crédito e de
rre çc:ios:

.) p'ideráiãc) leÍ ecesso aos dados constantes em seu (s) rrcme (s) no SCR
pcr n":eio da Centiai Ce Álendimênto ao Público do Bacen (CAP);

d i os í:edidos de ccrreÇôes, de exclusões ê dê manife§laÇÔes de
clisccrdáncja quanlo as infoj'maçôes constanlÊs do SCR de'rert ser
cl,:'igifl;s ao Bacen ou à inslituição responsável pela remessa das
inrcrmaçôes. por meio ie requerimento escrito e Íundamenlado. ou,
q;anCo for o caso, pela respecliva decisáo judiciai;

e) a ccnsuita a quaisqueí intormaçÕes disponibilieadas pelas institrrições
lrnancejras e rogistladas enr seu nome, na qualidade de responsável por
cjébitcs cu qa'antias de cperaçõas, depende cle pIév;a autorizaÇão.

CLÁUSULA DÉCITI,IA OUARTA _ BESILÇÃO OU BE§CISÃO

^r r'...r iaão o: rescisào ocorrerá sem ônus para o FINANCIADO e o
FINANCIAOOR e depois de honradas as obrigações jé incorridas ou
ants.ioirnentg ao enceÍramento cla operaçâo, ense;ando o vencimento
anlec,padc dc coíilíalo e a suspt;nsão de desembol§os de recursos, na
ocorrÊnc;â de qualquer das hipóteses abaixo. isolada ou coniuntamente)

a) sê nác Íor(em) curnprida(s) a(s,) o(ões, a cargo oo FINÀi{CÍADO
estabelecida(s) na Clausula de Efícaci e Coxlralo:

12
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EN ÍRÉ St CÉLESRA!' O AÀlC§

ntinusçàô do CoNTBAÍO âE FINÂNCIÁúiI§IITO Í{EDlAl{ÍE AaÉÊTtJfiÂ OE CnÊÜlTo N '2e',1Cí:t1'9 ouE

DO BRAS1L §,À E O IIUNICIPIO OE JÂAU

b) se ccorrer a iarcidência de n9vos tributos de qr"ralquer nalureza scijre as

opêÍaÇoes da.espécie, ou aurnento sLrbslancial das aliqLrotas ou vaic'' ei
dos tributos vígentes:

c) êventôs grave§ que, de comum âcordo entíe FINANCIA§Ô e

FINANCIÀDOB, tornem impossíveis, cu desacorse lhá-rcis o
cumprimento das obrigaçÕes assumidas neste conlralo;

d1 ocoriência cte eventos que aÍetem a capacidade opêracional e'oÜ leJel

e/.Lr f,nanceira do FINANOADO;
e) evêntos que pqssam causar prejuízo à irnagem do FINANCIADOR no

ccntexto da sociedade e do Sistema Financeiro Nacionai: e

Í) se não íor(em) cumprida(s) a(s) condiçáo(ões) à cargo do FINANCIADO
estabêlecida(§): na Cláusula Condições parâ Desernbolso cle R+clr:os
desle Corrlíato:

g) a existência de ínadimplêffento de qualquer natureza em outía(s)
operaçâo(ões) iunto ao FTNANCIADOR ou de s;tuaÇáo irt'egular conl
ql,alquer das obrigaçóes assumidas por prestaçoes de se^'icos ol e o
FINANCIADQ tenha contratado com o FINÂNCIADQÊ.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUINTA - PRESERVÁçÃO DE DIREITOS

Fica expiessa ê irrêvogavelmenle estabelêcido que a absiânÇão clo 'jjiÊicÍ': ií).

por parte do FINA}',ICIADOR, de quaisguer dlreitos que ihe assrsla pc: iofÇa

deste Conlrato oú a concotdància com atlasos no cump'i'i:rerriÔ ou

inadimplemento de obrigaçoes do FINANCIADO. não afetarão aque;es dir.i:o:r
ou Íaculsades, que poderão ser exercidos a qualq;er teinÊo e r'àc ail:r;:rài-r rle

nenhúm ínodo, as condições estipuladas nêste instrurnenlc, lre:rl. obrig;:rrir o

Fl N'ANclADoH reiaívamente a Yencimentos o u inadimpiei''l§lltos i lrturcs'

PARAGFAFO PRIMEIRO - Nenhurna açâo ou om ssà:. Ii:irir iü
FINANCIADO quanto do FINANCIADOR jmpcrtaÍá em renrlrc:a de :'.-us
d;reitos. que podefãô ser exercidc§ a qualquÊí têmpo. nem s gr'r,Íicara ri.' j -a()

de qr,aisquer das 'okigaçÕes decoÍrentes d€ste Contrâtr- Os ciir::rlor e

recurscs aqui previstos sào cumulalivos, podendo ser exeroidcs inCivid:-ati oir

simuilrln€:a 1-1ênte. e não excluêín quaisque!' oulÍos iiretcs clr :31:,i!lis
previstos er:r lei.

PAHÁ3r:Af.O SEGUNOO - Se éualquer itêm oll clâusula d€ste Caniraic vrtr a
ser consioeÍada ilegal, inexequÍvel ou, por qualquer molivo. irleÍicaz. lcai3s 'ls
Jemais :tens e ciáusulas permanecerão plenamente r'áiidos e eii:i-.zes.
FINANCTADO e FINÀNCIADOR, desde iá, se comprometern a ncgocisr. no

menor pi'azo possíve!, item oq Cláusula que, conÍorme o caso ver.lhâ a

substrll,ir o rtem ou eláUsula con§<Jerado ilegâl,.lhexequive I ou trreíicaz' lJüisa
negociação será co4§ideÍado o obielivo primeiro deste Ccnir'ata na date cje sua
assinatura, bêm coÍÍE o contexto no qual.óit\m ou cláusula Íevista foi inseriuzi.
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continuacão do coNTFÂTo DE FIHAI'lclÀMÉilTo lrE§lÃl{ÍE ÂBEPüÊÀ DE CçiÉDtTO t'1. ç !0i 10t01-r, ot E
-:IJT;F SI CELEBRÂIII Ô BÁNCO DO BRÀSII. S,A E O MUNICIPTO DE JÀRU.

CLAUSULA DEC|MÂ SEXTA - DTSPOSTçOES GERAIS

As cbriEacôes assumidas nestê Contrâlo poderão ser objelo de execução
?,cii--:í'ita Dof ;niclalrva dc FINANCIADOFI. na fo.me do Códígo de Processo
)',.,,: 7r-:i e;.c. ser que rssc si§nifque rerrúncia a qualquêí outra açâc ou
pr3,,,Jc"rr;a. j.;dlcial ou 1ãc. eue objetive íesguardâr direitos dsconentes deste

TAFA.C;RAFO PÊlN4=lRO - Fica o FTNANCIADOR autorizado, a quaiquêr
?irlr a .eilrr . i;arsíerir oii dar em penhor o crédilo deste Conlrato, bem como
;ecjar cs cilreilos. iitulos, garantiers ou interesses seus e lerceiros. n.a Íorma
ÍegulâÍ-.e r'rlaCa peio Conserho lvlor,Étário Nâcicnal, sêndo vêdada a
--iear.. .il ir'á-: ^

'ÂÊAGRÂFO SaGUNDC, .. Fica facultado ao FINANCIADOR nrencionar. em
:;l,a üLrr-r d,v-rlçJacão. q.re iizer sobre suas atividades. a colahoraÇão Íir:anceira
:c:rcec::Ja po- rncii desle co rtrato.

)A=ÀGIAFO IÊRCEIRC - O FINANCIADO não podera ceder ou tÍansíerií.
ira :!iú íiL; efi: parie. qr..;aisquer de seas ciireitos e obrigaçóes previslos no
Di..senre coNl FiA'rc sem o prévio consentirnento do FINANCIÂD0R.

7ARÀGFAFO QUARTO - Ficâ expressamente acordado entre o FINANCIÂDO
e o FINANCIADOR gue todos e quaiseuer custos, despesas. êncaígo§,
eÍnci'rmenlos e tributos (incluindo quaisquêr impo§1os. taxas 6y'ou contributçpes
dei.cos,. rela:ronados à ce etlraÇáo. registro ou execuçãc e acompanhamentc
dc Êresenie ccnlreic, da garanlia nele pÍevista cr.., de qualquer alleraçào do
r,eslo ser'ãc Ce resporsabilidade e correrâo por conte dc FINANCIÂDO,
rnesrjrlc Fa hipóiese de cancelamertto parcial ou totãl do crediio ab€,lo.

ir.r'riiÂCFAFO QUINTO - O FINANCIADO cbriga-se a aÍender às
int'ri':r;ites not,ficaÇôes oue ihe venham a ser feitas pelo FINANCIADOH, no
interess: cla segLranÇa e realização do crédito ora aberto, na Íorma e no prazo
que aelirs constÊirem, âs quais se tornârão efetivas pela aposiÇâo do "cient,e"
dr FlldÂNCIADô. representaCo por agerrte púbtico ou carinrbolrecibo d,: sà,.r
i-1rri: j. ir tÍ ct:i. cu em rririuCe cle aviso por v a postal.

PÂF,ÀG;IÁFC SEXTO - O FÍNANCIADo adotará diligência. ac repassar
f0cii§ris ,r iu do§ cjesie Íinarrciamenlo a terceiros, de íornra a gara tlir que
cac.l :ai.eirc Cec:are q.,ie nâc responde oLl respoadeu a processo j-jdic.ial e..ort
p'c:cíilr':cn:o aCrn In istratr!,o por descunipr mento da Lei '12.846120.l3 (,_ei
Àntrcaí.,.r rÇão)

i]ARÁ:NAFO SETIMO _ O FINANCIADO AUIOTiZA O FINANCIADOB. NA ÍÔrMA
oc :-:r'1. 1 ,. ;13.. inc. V. da Ler Complemenlar n? 105. de 2001. a iníorrnaÍ. aos
oroãc's iJe cartril:3 e fiscalização ctas patrQS. por quarsquei rneics, a identidade
cic FlI.IÀNCIADO. valor. encargos contratqais, cronogramas de con«:ssãs e

\
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL NO, 2.34ZGP'2018
DE 21 SETEMBRO DE 2OI8

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
oPERAÇÃO DE CRÉDITO COM O BANCO DO
BRASIL S.A., E OÁ OUTRÀS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEÍTO DO tUUNtCíplo DE JARU, Estado de Rondônia, no
exercício de sua compeEnda legal;

FAZ SABER que a CÂiltARA MUNICIPAL DE JARU aprovou e eu
sanciono a seguinte:

LEI

AÉ. ío - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de
crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.4., até o valor de RS 5.000.000,00 (cinco

milhões de reais), nos termos da Resolução CMN no4.5g9, de 29.06.20i7 e suas
altera@es, destinados a modernização da frota pêrtencente à secretaria Municipal de
Administração, Planejamento e Fazenda, bem como para aquisição de veículos leves

e pesados implementados, máquinas e equipamentos leves e pesados, obsêNada a
legislaçâo vigente, em especial as disposiçôes da Lei complernentar n" 101, de 04 de
maio de 2000.

Parágrafo únieo - Os recursos provenientes da operação de crédito

autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos
previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em

despesas conentes, em consonância com o § 10 do art. 35 da Lei Complementar

Federal no '101, dê 04 de maio de 2000.

Art P. Os recursos provenientes da operaçâo de credito a que se refere

esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditôs

adicionais, nos termos do inc. ll, § 1o, art. 32, da Lei Complementar 101/2000 g.arts.

42e43, inc. IV, da Lei no4.320/1964.

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Sêtor 02, Jaru/RO CEp: 76.890-0o0.Conteto: (69) 3
E-meil:gabinete@jaru.ro.gov.br. CNPr: 04.279.238/0001-59
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Art. 3o. Os orçamentc ou os créditos adicionais deverâo consignar,

anualmente, as dotações necessárias às emortizações e aos pagamentos dos

encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art 40. Fica o CheÍe do Podeí Exeeutivo autorizado a abrir crédilos

adicionais destinados a íazer tace aos pagamentos de obrigaçÕes dêconentes da

operação de crédito ora autorizada.

Aú 5o. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais

encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil

autorizado a debitar na conta corrente de ti'fularidade do Município, manüda em sua

agência, a ser indicada no contrato, em que são êfetuados os créditos dc recursos

do Municipio, os montantes necêssários àrs emoÍtizações e pagamento Íinal da dlvida,

nos prazos contratualmente estipulados.

Parágrafo único- Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a

realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1o, do art. 60, da

Lei 4.320, de '17 de março de 1964.

Art. 60. Esta Lei entra em vigor ne data de sua publicaÉo.

Jaru/RO, 21 de setembro de 2018.

JOÂO SILVA JÚNIOR CeÍtiFlco gue ..kn -\r..
nicípio de laru foi publicado no Diàrio Oficial dos

t$u cipios lúr".dãiqfi$itjÉItaúÍtlllll

noaialglt&ilZ$sáL4áCl
em Zá-rEf,..il-!l.nruno

Ceniíicaóo
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

LEI MU NICIPAL NO, 2.3421GP 12018
DE 21 SETEMBRO DE 2018

AUTORIZÁ O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR
oPERÂçÃO DE CRÉDITO COM O BANCO DO
BRASIL S.A., E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICíPIo DE JARU, Estado de Rondônia, no

exercício de sua compeência legal;

FAZ SABER que a CÂMÂRA MUNtCtp.AL DE JARU aprovou e eu

sanciono a seguinte:

LEI

Art. 10 - Fica o Poder ExecrÍivo autorizado a contratar operaçâo de

crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., até o valor dê RS 5.000.000,00 (cinco

milhões de reais), nos termos da Resolução CMN no4.589, de 29.06.2017 e suas

alteraçôes, destinados a modernização da frota pertencente à Secretaria Municipal de

Administraçâo, Planejamento e Fazenda, bem como para aquisição de veículos leves

e pesados implementados, máquinas e equipamentos leves e pesados, observada a

legislaçáo vigente, em especial as disposições da Lei Complementar no 101 , de 04 de

maio de 2000.

Parágrafo único - Os recursos provenientes da operação de crédito

autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos

previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em

despesas conentes, em consonância com o § 10 do art. 35 da Lei Complementar

Federal no 101, de 04 de maio de 2000.

AÉ.20. Os recursos provenÍentês da operação de credito a que se refere.

esta Lei deveÉo ser consignados epmo receita no Orçamento ou em créditos

adicionais, nos termos do inc. ll, § ío, art. 32, da Lei Complementar 10112000 a rts.

42e43, inc. lV, da Lei no4.320/1964.

Yq
Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CÉP: 76.89G@0.Contato: (59) lht-AiálS

E-mail:gebin€te@iaru.ío.gov.br.cilPJ2A4.279.z38lOW7-59 i
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Art. 3". Os orçamentos ou os creditos adicionais deverão consignar,

anualmente, as dotaçoes necessárias âs amortizações e aos pagamentos dos

encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

AÉ 40. Fica o Chefe do Poder Exeortivo autorizado a abrir cÍéditos

adicionais destinados a Íazeí lecÊ aos pagamentos de obrigaçÕes deconentes da

operação de crédito ora autorizada.

Art. 50. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais

encargos financeiros e despesas da operaçáo de crédito, Íica o Banco do Brasil

autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, manüda em su€r

agência, a ser indicada no confato, em que sáo efetuados os créditos dos recursos

do Município, os monlantes necessários às emortizações e pagamento final da dlvida,

nos prazos contraiualmente estipulados.

Parágrafo único - Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a

realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1o, do art. 60, da

Lei 4.320, de 17 de maiço de 1964.

Art. 6o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 21 de setembro de 2018.

JOÃO G SILVA JUNIOR CsÍtifics gu€ .r.Êo -\.r..,
nicípio de Jaru foi publicado no Diário Oíicial dos

iluniciÍioc {üil.ú imnic4}d.csnülroít'l

nodiaâJfugJ,áse4áCl
em íâ./113./..lL.ruuno
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